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Brasília, 8 de março de 2021.
Ministro EDSON FACHIN
Relator

ATOS DO CORREGEDOR

PROVIMENTO

PROVIMENTO CGE Nº 1/2021
Estabelece regras para a utilização do SIEL - Sistema de Informações Eleitorais.
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos incisos V, VI e IX do art. 2° da Resolução TSE n° 7.651, de 24 de agosto de 1965,
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 29 e 88 da Resolução TSE nº 21.538/03 (com as alterações
introduzidas pela Resolução TSE nº 23.490/16), que estabelecem, respectivamente, os limites para
o acesso aos dados do cadastro eleitoral e o exercício, pela Corregedoria-Geral e pelas
corregedorias regionais eleitorais, de supervisão, orientação e fiscalização direta do exato
cumprimento das instruções contidas na citada norma,
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º da Lei nº 13.709, de 14.8.18, Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais,
RESOLVE
Art. 1º O Sistema de Informações Eleitorais - SIEL fica instituído como ferramenta da Justiça
Eleitoral para acesso aos dados biográficos do cadastro eleitoral por magistrados(as) e membros
do Ministério Público e delegados(as) de polícia, nos termos do art. 29 da Resolução do TSE nº
21.538/2003, com a redação que lhe foi dada pela Resolução TSE nº 23.490/16.
Art. 2º O requerimento para cadastramento das autoridades mencionadas no art. 1º será realizado
por meio de formulário próprio disponível no sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral.
§ 1º Cada autoridade legitimada, denominada gestora, poderá realizar o cadastro de até três
servidores(as) vinculados(as) ao seu órgão para utilização do SIEL.
§ 2º O cadastramento terá validade de dois anos para autoridades solicitantes (gestoras) e
servidores autorizados (operadores), com bloqueio automático após esse prazo, até sua
renovação.
§ 3º É requisito para o cadastramento das autoridades a comprovação de sua condição funcional.
Art. 3º O SIEL direcionará o requerimento de cadastramento à Corregedoria-Geral da Justiça
Eleitoral ou às corregedorias regionais, de acordo com a jurisdição ou esfera de competência de
cada autoridade solicitante.
§ 1 º As corregedorias analisarão os requerimentos e promoverão o cadastramento das
autoridades na interface própria do SIEL.
§ 2º No ato do cadastramento, as corregedorias deverão liberar franquias de acesso ao serviço de
acordo com a necessidade do órgão externo solicitante, observada a razoabilidade do pedido.
Art. 4º O SIEL utilizará métodos seguros para a autenticação de usuários externos e internos,
visando a garantir que apenas aqueles devidamente autorizados pelas corregedorias acessem os
dados dos eleitores.
Art. 5º Os usuários cadastrados poderão acessar quaisquer dados do eleitor, desde que vinculada
a utilização das informações obtidas às respectivas atividades funcionais, exclusivamente, exceção
feita somente aos dados biométricos, que não serão acessíveis pelo sistema.
Parágrafo único. As solicitações de dados cadastrais não contempladas no modo automático de
atendimento do sistema serão analisadas pela corregedoria responsável, que, se deles dispuser,
as atenderá por meio do próprio sistema.

Art. 6º As corregedorias poderão efetuar auditoria, solicitar informações e suspender, a qualquer
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Art. 6º As corregedorias poderão efetuar auditoria, solicitar informações e suspender, a qualquer
tempo, o acesso ao sistema, diante de indício de utilização indevida.
Art. 7º A Secretaria de Tecnologia da Informação providenciará as adaptações necessárias na
ferramenta SIEL de modo a compatibilizá-la com as disposições deste Provimento.
Art. 8° Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
Comunique-se e cumpra-se.
Brasília, 8 de março de 2021.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
Corregedor-Geral da Justiça da Justiça Eleitoral

ATOS DO DIRETOR-GERAL

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 131 DE 05 DE MARÇO DE 2021.
Portaria TSE nº 131 de 05 de março de 2021.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no
disposto no do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no inciso XVI do art. 116caput 
do Regulamento Interno e na Portaria TSE nº 288, de 8 de maio de 2020,
R E S O L V E:
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
DIRETOR-GERAL
Art. 1º Na Portaria TSE nº 33, de 18 de janeiro de 2021, publicada no Diário da Justiça Eletrônico,
do dia 20 subsequente, onde se lê "1° Substituto", leia-se "2ª Substituta" e onde se lê "2°
Substituto", leia-se "1ª Substituta".
Documento assinado eletronicamente em 09/03/2021, às 08:27, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei

.11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?

, informando,acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1590060&crc=357E9D22
caso não preenchido, o código verificador 1590060 e o código CRC 357E9D22.

PORTARIA TSE Nº 132 DE 05 DE MARÇO DE 2021.
Portaria TSE nº 132 de 05 de março de 2021.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no
disposto no  do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no inciso XVI do art. 116caput
do Regulamento Interno e na Portaria TSE nº 288, de 8 de maio de 2020,
R E S O L V E:
designar GISELLY CRISTINA ALVES SOUZA DOS SANTOS, Analista Judiciária, Área Judiciária,
para substituir o Chefe da Seção de Gerenciamento de Dados Partidários, Nível FC-6, da
Coordenadoria de Registros Partidários, Autuação e Distribuição, da Secretaria Judiciária, no
período de 4 a 10 de março de 2021.
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
DIRETOR-GERAL
Documento assinado eletronicamente em 08/03/2021, às 14:32, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei

.11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em

https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?
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